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O impacto ambiental no 
planejamento de Alagoas 

Vinicius Nobre Lages' 

RESUMO - Este artigo aborda aspectos conceituais de 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental (RIMA), dentro do processo de 
licenciamento de atividades poluidoras ou lTlodificadoras da 
qualidade ambiental. O autor analisa algumas questões 
ligadas às dificuldades encontradas na implementação de EIA 
no Estado de Alagoas, dentro do processo de proteção e 
planejamento ambiental. 

SUMMARY - This paper discusses general concepts of 
Environmental Impact Assessment (EIA) and its 
Environmental Impact Statement (EIS), considering the 
planning process of activities which ma)' cause pollution or 
modify the quality of the environment. The author also 
discusses a few questions related to obstacles involved in the 
application of EIA scheemes in th State of Alagoas, Brazil, 
and the need to improve the process 0f environmental 
planning and the protection of the environment. 

Foi efetivamente no final da década de 1960, nos países 
industrializados, e também em alguns países em desenvolvimento, que 

ocorreu o crescimento da conscientização popular para a rápida 
deterioraç;io ambiental e seus problemas associados, o que levou a 

uma nova postura de demanda por uma melhor qualidade de vida e pela 
discussão das conseqüências do modelo de desenvolvimento vigente. 

Tradicionalmente, os métodos de avaliação de proje­
to, com abordagem exclusivamente econômica, não incor­
poravam a dimensão ambiental para avaliar o processo de 
tomada de decisões. Somente com a busca de meios que 
efetivassem a incorporação de fatores ambientais à toma:­
da de decisão é que resultou na definição de políticas es­
pecíficas e que provocou o surgimento de uma gama de 
instrumentos para·sua execução. Dentre os instrumentos 
surgidos, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) foi o que 
mais provocou discussões devido a sua adaptabilidade a 
diferentes esquemas institucionais e a sua flexibilidade para 
atender requisitos técnicos e políticos (Moreira; 1985). Foi 
nos Estados Unidos onde sua institucionalização primei­
ramente aconteceu através do N ational Environmental Po­
licy Act em 1969, passando ·a vigorar em janeiro de 1970. 
Entre seus pressupostos estava incluído o estudo de impacto 
ambiental como instrumento de planejamento, sendo ado­
tado posteriormente por outros países. 

No Brasil as tentativas de utilização de EIA passaram 
a ser exigidas por organismos financeiros internacionais, 
já a partir de meados da década de 70. Sua institucionali­
zação, no entanto, só se deu a partir de 1981 através da 
Lei n? 6.938, ·de 31 de agosto de 1981, conhecida como 
Política Nacional do Meio Ambiente: O Decreto n? 88.351, 
de 1 <.' de junho de 1983, que a regulamentou, vinculou a 
utilização de EIA aos sistemas de licenciamento de ativi­
dades poluidoras ou modificadoras da qualidade ambien­
tal, a cargo dos órgãos estaduais de meio ambiente e, em 
alguns casos, da antiga Secretaria Especial do Meio 
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Ambiente-SEMA e atual Instituto Brasileiro de Meio Am­
biente e Recursos Naturais Renováveis. 

A implementação de EIA no Brasil, contudo, somente 
foi regulamentada quando o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente-Conama, aprovou a resolução n? 001, em 21 
de janeiro de 1986, estabelecendo competências, respon­
sabilidades, critérios técnicos, diretrizes gerais e quais as 
atividades obrigatoriamente sujeitas a esses procedimen­
tos. A atual constituição brasileira ratifica, em seu artigo 
225, a exigência de EIA dentro do processo de licencia­
mento de atividades potencialmente causadora de signifi­
cativa degradação ambiental. 

No âmbito de cada Estado, ficou definido que cabe aos 
órgãos de meio ambiente a tarefa de estabelecer diretrizes 
e normas complementares à Resolução n? 001/86 do Co­
nama, de modo a compatibilizar o EIA às ações de con­
trole das atividades modificadoras da qualidade ambiental, 
dentro da sistemática de licenciamento destas atividades. 

Em Alagoas, o Instituto do Meio Ambiente - IMA 
é o responsável por sua implementação, e desde a sua re­
gulamentação já foram realizados cerca de quinze EIA/RI­
MA para empreendimentos que se instalaram em Alagoas. 

Aspectos conceituais de EIA/RIMA 

A nível conceituai, o EIA é um instrumento da política 
ambiental do País, instituída pela Lei n? 6.938/81 e se cons­
titui num conjunto de procedimentos que possibilitam as­
segurar, na fase inicial do processo, a avaliação sistemática 
dos impactos ambientais de uma determinada ação (pro­
jeto, programa, plano ou política) e de suas alternativas, 
cujos resultados são apresentados de forma inteligível ao 
público e a nível de tomada de decisões. Sua implementa­
ção é condicionada pelos objetivos e princípios que nor­
teiam a política ambiental brasileira e pelo quadro 
institucional ao qual esta se encontra atrelada. O grau de 
controle que se pretende atingir, os recursos naturais que 
devem ser protegidos, os custos ambientais do processo de 
desenvolvimento são levados em consideração quando o 
EIA é utilizado. 

O EIA serve para subsidiar o processo de tomada de 
decisões e deve considerar na sua abordagem os seguintes 
pontos: 

a) a identificação da relação de causa-efeito dos em­
preendimentos potencialmente impactantes; 

b) a análise das alternativas locacionais para a ação 
proposta; 

c) a interpretaçãÓ dos efeitos ambientais; 
d) a previsão dos efeitos e magnitudes dos impactos am­

bientais; 
e) a proposição de medidas mitigadoras dos impactos 

previstos; 
f) o estabelecimento de programas de monitorização dos 

impactos. 
A Resolução n? 001/86 do Conama prevê que o EIA 

deve desenvolver, no mínimo, as seguintes atividades 
técnicas: 

i) Diagnóstico ambiental incluindo a descrição e análi­
se dos recursos naturais e suas interações, considerando 
os meios físico, biológico e sócio-econômico; 

ii) A análise dos impactos ambientais; 
iii) A definição de medidas mitigadoras dos impactos 

negativos; 
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iv) A elaboração de programas de acompanhamento e 
monitoramento dos impa,ctos previstos. 

Enquanto instrumento de planejamento ambiental, o 
EIA tem como objetivo fundamental viabilizar o uso dos 
recursos naturais, dentro de estratégias de desenvolvimento. 
A antevisão e análise dos impactos positivos e negativos 
de uma determinada ação, possibilita evitar e corrigir, em 
tempo oportuno, os danos previstos além de otimizar os 
benefícios através da redução de incompatibilidades e do 
desenvolvimento dos efeitos positivos. 

Esta incorporação da dimensão ambiental ao processo 
de planejamento é, hoje, uma preocupação explícita dos 
diversos organismos internacionais de desenvolvimento e 
é adotada na legislação de inúmeros países. 

A avaliação do custo ambiental do desenvolvimento 
sócio-econômico através de EIA, assume o caráter de es­
tabelecer diretrizes almejando o desenvolvimento ambien­
talmente sustentado. 

Segundo Londofío (1986), são os seguintes os pressu­
postos filosóficos para o desenvolvimento de estudos de ava­
liação de impacto ambiental: 

a) A substituição do uso de recursos naturais não reno­
váveis por renováveis, sempre que possível de ser adotada; 

b) A garantia da renovabilidade e do uso contínuo dos 
recursos naturais, dentro de uma perspectiva de planeja­
mento que considere os ciclos de renovação de cada recur­
so dentro do contexto ecossistêmico; 

c) O uso dos recursos naturais deve sempre levar em 
consideração a satisfação das necessidades básicas da po­
pulação que vive na região onde estes recursos são ex­
traídos; 

d) A consideração dos impactos não deve ser isolada, 
mas sim de forma integrada, dinâmica e sistêmica; 

e) O aporte tecnológico utilizado deve maximizar a uti­
lização de mão-de-obra local, otimizar a reciclagem de ma­
terial, resíduos e energia e minimizar o impacto das 
atividades antrópicas sobre .a qualidade ambiental; 

f) Incentivar forffias de participação popular, a exem­
plo das audiências públicas ("public enquiries"), de for~ 
ma a permitir o conhecimento das ações propostas e suas 
conseqüências para o meio ambiente; 

g) Possibilitar a integração da ação governamental de 
planejamento, de forma a permitir a participação das di­
versas atividades setoriais. 

O EIA, portanto, dá outra dimensão à ação de contro­
le ambiental tradicionalmente exercida pelos órgãos de meio 
ambiente. Uma vez extrapolada a ação de controle da po­
luição, o processo de controle ambiental passa a ter o ca­
ráter mais de ordenar o uso dos recursos naturais e a 
ocupação territorial, não deixando de incluir neste contexto, 
o controle das atividades poluidoras ou modificadoras da 
qualidade ambiental. 

EIA/RIMA: sua utilização em Alagoas 

A partir da regulamentação do EIA pelo Conama, a 
então Coordenação do Meio Ambiente - CMA e atual 
Instituto do Meio Ambiente - IMA, passou a ser exigida 
sua apresentação no processo de ·licenciamento. 

Inicialmente, a maioria dos EIA/RIMA elaborados foi 
relativa à instalação de indústrias químicas no Pólo Clo­
roquímico de Alagoas. Sua utilização, entretanto, não se 
deu de forma adequada, uma vez que em grande parte dos 
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processos de licenciamento a sua apresentação foi extem­
porânea. Isso não permitiu ao órgão de meio ambiente ava­
liar sistematicamente as alternativas locacionais e de 
controle da poluição para estes empreendimentos, o que 
descaracterizou parcialmente o instrumento. 

As indústrias instaladas no Pólo, por força legal, tive­
ram seus processos de licenciamento através da então SE­
MA, o que também contribuiu para esvaziar o papel do 
órgão ambiental no planejamento desta fase do desenvol­
vimento industrial no Estado de Alagoas. 

Obstáculos à implementação de EIA em Alagoas 

A implementação de EIA pressupõe a existência de um 
conhecimento profundo da realidade estudada, para que 
os impactos sobre a mesma possam ser devidamente ava­
liados. 

Em Alagoas, assim como em outros Estados brasilei­
ros, o estágio de conhecimento do meio ambiente é pouco 
evoluído e em alguns segmentos se constata uma quase ine­
xistência de informações. Este fato, por si, já dificulta o 
desenvolvimento de uma tarefa fundamental para a ela­
boração de EIA, qual seja, o diagnóstico ambiental. Isto, 
portanto, passa a ser um grande obstáculo a ser removido. 

A implementação de EIA pressupõe a existência de um 
sistema de planejamento que considere as características 
ambientais das diferentes faces de uma região, quando da 
proposição de uma determi~ada ação para a mesma. Isto 
pressupõe, também, a existência de inventários de recur­
sos naturais e do zoneamento ambiental de forma a per­
mitir avaliar os impactos positivos e negativos de uma ação 
proposta. 

Em Alagoas, a exemplo de outros Estados, este siste­
ma de planejamento é precário. Mais calamitosa ainda é 
a situação de desarticulação entre os órgãos setoriais do 
governo estadual e a inexpressividade do papel exercido 
pela Secretaria de Planejamento - Seplan na coordena­
ção da ação governamental e, portanto, na definição de 
estratégias de desenvolvimento para o Estado. 

A inexpressividade da ação de planejamento da Seplan, 
à qual se vincula o Instituto do Meio Ambiente, é um re­
flexo do descaso do poder público com a definição de es­
tratégias de desenvolvimento sócio-econômico 
ambientalmente sustentado. Além disso, a centralização 
do poder na esfera do governo federal nas duas últimas dé­
cadas, destinou papéis secundários à Seplan, que passou 
a mera repassadora de recursos. Até a definição de pro­
gramas orçamentários para a ação do governo estadual foi 
esvaziada (Seplan/Fiplan; 1987). 

Outro obstáculo à implementação de EIA em Alagoas 
é quanto à inexistência de indicadores e parâmetros de de­
gradação que permitam uma avaliação das atividades e 
ações antrópicas, quanto aos efeitos que poderão causar. 
Em Alagoas, como reflexo da desestruturação anteriormen­
te mencionada, inexiste indicador de qualidade ambiental 
para_inúmeros recursos ambientais e ecossistemas naturais. 

Apesar do grande avanço das tecnologias de controle 
da poluição e das técnicas de recuperação de áreas degra­
dadas, a monitorização das medidas mitigadoras para os 
impactos previstos nos EIA nem sempre é possível ocor­
rer. O IMA ainda não está devidamente estruturado de­
vido à insuficiência de técnicos capacitados para tal ação, 
como também pela inexistência de infra-estrutura labora-

torial e de equipamentos para o cumprimento destas ati­
vidades. Passa-se, então, a depender quase que 
exclusivamente do processo de auto-monitoramento e con­
trole exercido pelos empreendedores. 

Um pressuposto fundamental para a implementação de 
EIA é a existência de uma equipe multidisciplinar para sua 
execução e análise. Quanto às firmas consultoras que atuam 
nesta área, na sua grande maioria conta com equipe com­
posta de técnicos de diferentes profissões ou dispõe de re­
cursos para a contratação de consultores devidamente 
treinados, muitos dos quais oriundos dos órgãos de meio 
ambiente. Quanto ao IMA, este ainda não dispõe de equipe 
adequada à realização de processos de análise de EIA, além 
da insuficiência crônica de recursos financeiros e de apoio 
político para desenvolver tais ações. Aliados a isso, a inex­
pressiva remuneração de seus técnicos tem contribuído para 
a não formação de uma equipe à altura dos compromissos 
legais assumidos. 

Conforme já estabelecido, a implementação de EIA 
pressupõe o envolvimento e a participação popular no pro­
cesso de decisão. Surge aí mais uma dificuldade, uma vez 
que a participação popular no Estado de Alagoas, a nível 
de decisões políticas é praticamente nula. São poucos os 
canais de participação, entretanto, no tocante às decisões 
ligadas às questões ambientais à existência do Conselho Es­
tadual de Proteção Ambiental-Cepram, abre espaços para 
sua viabilização. Apesar de ser constituído, majoritaria­
mente, por membros representantes de órgãos públicos, 
alguns de seus membros são representantes da sociedade 
civil por intermédio de suas entidades. O Cepram é o ór­
gão máximo da política ambiental do Estado e tem posi­
ção decisiva sobre as questões de meio ambiente. 

Outro mecanismo que possibilita a participação popu­
lar no processo de decisão é a audiência pública prevista 
na Resolução n? 001/86 do Conama. O desconhecimento 
desses mecanismos de participação, aliado à desarticula­
ção política e organizativa da sociedade alagoana tem sido 
fatores preponderantes na reduzida participação no pro­
cesso de planejamento. Mesmo durante a fase em que o 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) permanece à dis­
posição do público para consulta durante a fase de análise 
do EIA pelo IMA, tem sido insignificante a contribuição 
popular .. , 

Outra dificuldade na implementação de EIA em Ala­
goas é a qualidade dos estudos realizados. Ainda que con­
tem com recursos financeiros suficientes para o 
desenvolvimento dos estudos e a contratação de consulto­
res, as firmas que elaboram EIA/RIMA têm se utilizado 
de dados secundários nos seus estudos. Isso, quando cons­
tatada a inexistência de diagnóstico ambiental para a área, 
assim como inventário de recursos naturais e zoneamento 
ambiental, não contribui para o conhecimento da realida­
de estudada, conforme já discutido. 

A nível metodológico ainda são encontradas inúmeras 
dificuldades na quantificação dos impactos e na definição 
de suas magnitudes e hierarquização. Todo o conjunto de 
métodos até então utilizados são reproduções de modelos 
de outros países. Todavia, ainda não foram definidos nem 
experimentados métodos e procedimentos analíticos res­
paldados no exercício de avaliação de EIA/RIMA no Bra­
sil, de forma a permitir o surgimento de uma matriz 
metodológica ''tupiniquim''. 
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Conforme discutiu Goode eJohnstone (1988) assim co­
mo os projetos de larga escala causam impactos significa­
tivos no meio ambiente, projetos de menor escala ou que 
usam as chamadas tecnologias apropriadas, também po­
dem causar impactos significativos. Caberia, portanto, não 
apenas a revisão da listagem de atividades para as quais 
se exige EIA, conforme Resolução n? 001/86 do Conama, 
como também, a melhor sistematização de todo o proces­
so de planejamento de forma a permitir a ampliação do 
uso de EIA como instrumento de planejamento. 

Conclusão 

Não existem dúvidas de que a institucionalização de EIA 
no Brasil tem contribuído significativamente para o apri­
moramento da atividade de planejamento e controle am­
biental exercida pelos órgãos ambientais. 

A inexistência de outros instrumentos ratifica ainda mais 
essa importância uma vez que o EIA permite a avaliação 
sistemática dos impactos de determinadas ações, inclusive 
sobre o meio sócio-econômico. 

É indiscutível que não apenas em Alagoas, mas tam­
bém .em todo o País, a atividade de planejamento do de­
senvolvimento tem sido relegada a planos secundários como 
reflexo do piocesso de centralização de poderes do regime 
vivido nas duas últimas décadas. 

Retomar o controle do desenvolviplento a nível esta­
dual, concomitantemente com o processo de redemocrati­
zação que vivemos, passa a ser uma exigência imperiosa. 
O EIA, como instrumento de planejamento, passa a ter 
um papel preponderante dentro desse processo. Apesar dos 
obstáculos, a implementação de EIA tem contribuído po­
sitivamente para a ampliação do conhecimento das reali­
dades estudadas. 

Ainda que a ação governamental a nível estadual este­
ja desarticulada e fragmentada, a implementação de EIA 
pode contribuir para a definição de estratégias de desen­
volvimento e para a racionalização do uso dos recursos na­
turais em Alagoas conforme discutido. Os diagnósticos 
ambientais incluídos nos EIA realizados até então, têm ser­
vido para que o Instituto do Meio Ambiente acumule in­
formações sobre distintas regiões do Estado. 

Uma vez removidos os obstáculos aqui discutidos, a im­
plementação de EIA pode constituir-se em um instrumento 
de planejamento de grandes potencialidàdes, podendo, in­
clusive, contribuir para a definição de estratégias de uma 
política de desenvolvimento para o Estado de Alagoas. Prin­
cipalmente, pode servir como um instrumento didático de 
ampliação da consciência popular para as questões de meio 
ambien~e, o que certamente se traduzirá na demanda por 
uma melhor qualidade de vida para todos. 
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